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OBITUÁRIO/ Sepultamentos realizados em 5 de agosto de 2026

 » Campo da Esperança

Antônio Barbosa de Carvalho, 75 anos
Arthur Jonata Rosa da Silva de A. Dantas, 
15 anos
Djalma Bretas Melo, 66 anos
Francisco Sales de Morais, 80 anos
Hailey Catarina Marcelino Galvão, menos 
de 1 ano
Joaquim Honorato Pinheiro, 90 anos
Marcos Vinícius Policarpo de Abreu, 39 anos

Maria Aparecida Ferreira da Silva, menos 
de 1 ano
Maria Ines Garcia Lima, 72 anos
Mayra Tobias Campello Silva, 62 anos
Oto da Silva Maia, 62 anos
Paulo Sergio Rego Louzeiro, 70 anos

 » Taguatinga

Alexandrino Costa Brasileiro, 97 anos
Antônio Gomes da Silva, 79 anos
Antônio Roberto Ferreira Filho, 44 anos

Isaac Pinheiro Gonçalves, menos de 1 ano
José da Rita Gonçalves Lobo, 81 anos
Marcos Felipe Aragão dos Santos, 47 anos
Maria Bernardina de Souza Oliveira, 
67 anos
Odinei Ribeiro Lopes, 47 anos
Otilio Gomes Pereira, 83 anos
Poliane Andrade da Silva, 38 anos
Solon Alexandre de Souza, 51 anos
Taylon Silva Ruas, menos de 1 ano

 » Gama

Leonardo da Silva Lima, menos de 1 ano
Rita Pereira da Silva, 91 anos

 » Planaltina

Jeferson de Moura Pedroso, 43 anos
Jorge Luis Braga, 66 anos
Vilma Rodrigues, 90 anos

 » Brazlândia

Thais Tolentino Leal Caixeta, 40 anos

 » Sobradinho
Nilmar Pereira da Silva, 62 anos

 » Jardim Metropolitano
Alessandro da Silva Soares, 19 anos
Antonio Darcilio da Silva Nonô, 94 anos 
(cremação)
João Caetano da Silva, 67 anos
Maria Celma Santos Alves, 47 anos
Maria Vilma de Sousa, 51 anos (cremação)
Yago Rodrigues de Oliveira, 30 anos 
(cremação)

Uma parceria entre o Correio e o Colégio Marista de Brasília 
proporcionou uma experiência diferente para cerca de 120 crianças da 
educação infantil, com idades entre 4 e 5 anos. Durante dois dias, os 
pequenos conheceram os bastidores da produção de notícias, visitaram 
a Redação do jornal, os estúdios da TV Brasília, a Rádio Clube FM 
e acompanharam de perto como a informação chega diariamente à 
população. Na terça-feira, participaram 80 estudantes. Ontem, outros 37 
foram recebidos na Redação. Ao longo do passeio, as crianças puderam 
observar o trabalho dos jornalistas, conhecer equipamentos utilizados 
na produção de conteúdo e descobrir como um jornal é produzido 
desde a apuração até a publicação. Entre os pequenos, a curiosidade e o 
entusiasmo marcaram a visita. A atividade fez parte de uma sequência 
pedagógica desenvolvida pelo Colégio Marista sobre a evolução da escrita. 
O projeto começou com o estudo das pinturas rupestres e da comunicação 
nas cavernas, passando pela evolução da escrita até chegar às mídias 
atuais. Mesmo com o encerramento dessa etapa do projeto, a experiência 
continuará sendo trabalhada em sala de aula. As crianças irão produzir 
painéis sobre a visita e desenvolver atividades com o jornal sendo um 
material pedagógico, inclusive na construção de objetos tridimensionais.

Crianças conhecem a Redação do Correio

Davi Cruz/CB/D.A Press

Punição mais dura para vândalos

Projeto do GDF prevê multa de até R$ 100 mil, perda de benefícios sociais e cadastro de infratores para quem depredar
o patrimônio público no DF. Texto foi encaminhado à Câmara Legislativa para ser apreciado pelos deputados distritais

U
ma proposta encaminha-
da pelo Governo do Distri-
to Federal (GDF) à Câmara 
Legislativa (CLDF) preten-

de endurecer as punições adminis-
trativas para pessoas flagradas pra-
ticando atos de vandalismo contra 
o patrimônio público. A minuta do 
projeto de lei, que deverá ser anali-
sada pelos deputados distritais, es-
tabelece um conjunto de medidas 
que vão desde multas elevadas até 
restrições ao acesso a programas 
sociais distritais e à participação 
em políticas habitacionais.

O secretário de Segurança Pú-
blica do Distrito Federal, Alexan-
dre Patury, afirmou ao Correio que 
a proposta busca criar mecanismos 
para desestimular atos de vandalis-
mo contra bens públicos, levando 
em consideração não apenas o pre-
juízo financeiro causado, mas tam-
bém o valor histórico e simbólico 
dos patrimônios atingidos. “Ima-
gine que alguém destrua algo liga-
do à criação de Brasília. Não é só o 
valor econômico. Está deprecian-
do a história, um bem material que, 
muitas vezes, tem um valor inesti-
mável”, explicou.

O secretário também ressaltou 
que o processo administrativo ob-
servará todas as garantias legais, 
incluindo o direito ao contraditó-
rio e à ampla defesa. Além disso, 
afirmou que a condição econômi-
ca do infrator será considerada na 
definição das penalidades. “A mul-
ta não pode fazer a pessoa entrar 
em situação de mendicância”, afir-
mou, acrescentando que casos de 
hipossuficiência absoluta também 
serão analisados.

Outro ponto destacado foi o 
uso da tecnologia para auxiliar na 
identificação dos autores. Segun-
do o secretário, o sistema de video-
monitoramento e a plataforma DF 
360º deverão ser utilizados tanto 
para prevenir quanto para inves-
tigar atos de vandalismo, permi-
tindo reunir elementos que subsi-
diem os processos administrativos 
e as investigações.

Conforme o texto, a apuração 
da infração será independente da 
eventual investigação criminal, 
permitindo que o processo admi-
nistrativo tenha andamento pró-
prio. Apenas nos casos em que a 
Justiça reconheça a inexistência 
do fato ou a negativa de autoria é 
que as sanções administrativas po-
derão ser afastadas.  

Além de prédios pertencentes 
ao Distrito Federal, a proteção al-
cança equipamentos urbanos, mo-
numentos, veículos oficiais, insta-
lações da administração direta e in-
direta, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, concessio-

nárias de serviços públicos e bens 
da União em Brasília. Também en-
quadra como vandalismo qualquer 
conduta que provoque destruição, 
deterioração, inutilização, depre-
dação ou pichação desses bens. 

Uma das principais consequên-
cias para os infratores será a apli-
cação de multa administrativa que 
poderá chegar a R$ 100 mil. O tex-
to determina que a administração 
considere fatores como o tama-
nho do prejuízo causado aos co-
fres públicos, a gravidade da con-
duta, a reincidência, a capacidade 
financeira do responsável, a atua-
ção conjunta de várias pessoas e o 
tipo de patrimônio atingido (co-
mo hospitais, escolas, monumen-

tos históricos, equipamentos de se-
gurança pública etc.).

Para os casos considerados de 
maior gravidade, a proposta esta-
belece tratamento diferenciado. O 
chamado “dano de grande vulto” 
deixará de observar o teto previs-
to para as multas, permitindo que 
o valor seja calculado de acordo 
com a extensão dos prejuízos, a 
capacidade econômica do infra-
tor, o eventual benefício obtido 
com a conduta e o efeito pedagó-
gico da sanção.

A caracterização dessa situa-
ção dependerá de laudo técnico 
elaborado pelo órgão competente. 
O texto considera como dano “de 
grande vulto” episódios que pro-

voquem elevado prejuízo ao erá-
rio, atinjam bens tombados ou de 
relevante valor histórico, artístico 
ou cultural, afetem serviços públi-
cos essenciais ou envolvam ações 
coordenadas voltadas à destruição 
do patrimônio público.  

Entre as medidas administra-
tivas previstas também está a sus-
pensão, por até dois anos, da prio-
ridade em programas habitacionais 
administrados pela Companhia 
de Desenvolvimento Habitacio-
nal do Distrito Federal (Codhab). 
Também poderão ser interrompi-
dos, pelo mesmo período, benefí-
cios distritais (não alcançando os 
federais) como o DF Social, Cartão 
Gás, Cartão Prato Cheio, Programa 
Material Escolar. 

Agravante

A proposta considera mais gra-
ves os atos praticados mediante 
violência ou grave ameaça, duran-
te manifestações públicas, eventos 
esportivos, culturais ou religiosos, 
em ações realizadas por grupos 
organizados ou contra patrimô-
nio histórico, artístico e ambien-
tal. Também pesam contra o infra-
tor situações em que sejam utiliza-
das substâncias inflamáveis, cor-
rosivas ou explosivas ou quando o 
dano comprometer a continuida-
de de serviços públicos considera-
dos essenciais. 

A reincidência também passa 
a receber tratamento específico. 
Quem voltar a cometer infração 
semelhante dentro de dois anos 
após decisão administrativa defi-
nitiva poderá sofrer multa em do-
bro, duplicação do prazo das de-
mais sanções e aumento dos valo-
res destinados à reparação do pa-
trimônio público, caso novos danos 
sejam constatados. 

Para acompanhar o cumpri-
mento das penalidades, o proje-
to cria o Cadastro Distrital de Res-
ponsabilização por Atos de Van-
dalismo contra o Patrimônio Pú-
blico (CDRV). A ferramenta re-
unirá informações como identi-
ficação do infrator, descrição da 
infração, local e data da ocorrên-
cia, sanções aplicadas, período 
das restrições e situação do res-
sarcimento dos prejuízos.

Se aprovada pela Câmara Le-
gislativa e sancionada pelo Exe-
cutivo, a nova legislação revoga-
rá a Lei Distrital nº 6.094, de 2018, 
atualmente em vigor sobre o tema. 
O texto prevê ainda que o governo 
terá prazo de até 180 dias para re-
gulamentar a norma, estabelecen-
do detalhes sobre o processo ad-
ministrativo, o funcionamento do 
cadastro de infratores e os proce-
dimentos destinados à aplicação 
das sanções, sempre assegurando 
o contraditório e a ampla defesa. 

Atos de vandalismo, como pichações, são um problema antigo na cidade, conforme mostra esse registro no Museu Nacional da República em 2016

Davi Pereira CB/DA Press

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press (30/11/2016)

 » CARLOS SILVA
 » DARCIANNE DIOGO

VANDALISMO

»  Multas de até R$ 100 mil (podendo superar o limite em 
danos de grande vulto) e obrigação de reparar o prejuízo

»  Suspensão de até 2 anos em programas sociais do DF (DF 
Social, Prato Cheio, Gás, etc.) e na prioridade da Codhab

»  Maior rigor em atos com violência, em grupo, contra patrimônio 
histórico ou reincidência (multas e prazos dobram)

»  Criação de registro distrital para monitorar as 
punições e impedir o acesso a benefícios

»  Possibilidade de uso de videomonitoramento do DF 
360º para identificar autores e gerar provas

Principais aspectos do projeto

Imagine que alguém destrua algo ligado à 
criação de Brasília. Não é só o valor econômico. 
Está depreciando a história, um bem material 
que, muitas vezes, tem um valor inestimável”

Alexandre Patury,  

secretário de Segurança Pública do Distrito Federal


